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Dispõe sobre a utilização ou exploração
de publicidade em veículos do tipo
"peruas';que prestam serviço de
~porte de passageiros, na
modalidade denominada lotação.................. .....

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Ardge 1°. - Fica permitida a utilização ou exploração de
publicidade nos veículos tipo "peruas", autorizados a executar serviço de
transporte de passageiros na modalidade denominada lotação.

Parágrafo único: A execução do disposto neste artigo se
efetivará mediante a observância da legislação vigente específica e a
regulamentação a ser expedida em decreto do Poder Executivo, em especial
quanto às normas técnicas sobre dimensões, formato, área de exposição e
posicionamento do equipamento que contém a publicidade.

Artrgtr 2°. - Para os fins do dispostos nesta lei, aos
prestadores de serviço de transporte na modalidade descrita no artigo
anterior, bem como aos veículos nela utilizados, aplicam-se, no que couber,
inclusive quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS,
incidente sobre serviços de veiculação ou exibição de publicidade, as
disposições constantes da Lei 9387 de 21 de dezembro de 1981.
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eâmara ItaticOatiá-jâo	 „/ atue

Migo 30 As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento,
suplementadas se necessário.

Artigo 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessõe,,er .1-S 04. it0 .11/Z cw-e ( g %)

ALIAI CURIATC"
Vereador

Imo ttttt no sarda° grifei da CUM., n• quota • • pedido do Vareadot
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SAIAM CURIATI
Vereador
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eâmara AnicOaiatel de 1914aA e/

Justificativa

Através da Lei N° 9387, de 21 de dezembro de 1981, foi
permitida a utilização ou exploração de publicidade nos veículos de aluguel
providos de taximero, no âmbito do Município de São Paulo.

A referida lei vincula a execução da medida nela preconizada
à observância da legislação vigente e a regulametação a ser expedida em
decreto do Poder Executivo, sendo certo que este, por meio dos Decretos

• N's 22515, de 28 de Julho de 1986, e 33098, de 5 de abril de 1993, baixou
normas disciplinando a matéria.

O que se pretende com o presente projeto de lei é, na
verdade, ampliar o alcande dessas leis e normas vigentes, de modo a que
também os veículos do tipo "pernas", que executam serviços de transporte
de passageiros na modalidade denominada lotação, possam se utilizar dessa
faculdade.

Entendemos que a medida de justifica, mormente se
atentarmos para o fato de que outros veículos de transporte coletivo, como
os ônibus, também estão autorizados a veicular publicidade.

Assim sendo, a não inclusão das peruas que se dedicam à

• modalidade de transporte por meio de lotação nessa permissividade nos
parece que se constitui numa restrição injustificável.

Daí porque estamos apresentando o presente projeto de lei,
encampando, assim, uma reivindicação da categoria que se dedica a esse
tipo de atividade.

lenp ***** de serviço pratico da CAIS', n• quota • a pedido do Vereador

COO. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 09 

do processo ne	 83 	 de lã.. 98. 0.9../.. .0.3. ./..98 	  (a) •	 Arielina

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 09-03-98

PL. 8R6/96, 1026/97 Lei 9.387/81,

CICOM3
Reg. 100.406

ATM
It Com. de Const. e Justiça

PD	 '1°3/  3?
BRE.

Assessor

CANDFLMAN

cc. Leg. Chefe Subst.
A. T.
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í6 - PAR
16-0338/i998— —	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 0083/98.

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Salim

Curiati, visa dispor sobre a utilização ou exploração de

publicidade em veículos do tipo "peruas", que prestam

serviço de transporte de passageiros, na modalidade

denominada lotação.

Por se tratar de matéria sujeita ao quOrum de maioria

simples para deliberação, é dispensada a votação em

Plenário,	 cabendo	 tal	 prerrogativa	 às	 Comissges

Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno

desta Casa.

A proposta ampara-se nos arts. 13, I e 37, "caput", da

Lei Orgânica do Município.

Por todo o exposto, somos

PELA LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituiç = e Justiça 2C(NM.

í7 - RELCOM
i7-0126/1998

j1s/p10083-8
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COMISSO DE TRANSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA

Tendo decorrido o prazo regimental para análise

desta prapositura e havendo a necessidade de maiores estudos

da matéria, prorrogo o prazo deste processo nesta Comisso,

conforme disposto no artigo 63, caput do Regimento Interno.

Ern láJ / 	 98

VEREADORA MARIA HELENA
Presidente da Comisso de Trânsito,
Transporte e Atividade Econâmica.
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-DA COMISSO DE TRANSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI Ne 83/98

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Salim Curiati, permitir a utilização ou
exploração de publicidade nos veículos do tipo "peruas",
autorizados a executar 	 serviço de transporte de •
passageiros na modalidade lotação.

O projeto em tela também especifica que o Poder.
Executivo regulamentará a matéria.

Segundo a justificativa, objetiva-se, estender às
"peruas" a faculdade ' de colocação de publicidade nos
veículos, a exemplo do que já ocorre com os ônibus
urbanos.

No	 âmbito	 da	 competência	 desta	 Comissão,
. argumentamos que a propositura é oportuna e meritória.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e
Atividade Econômica, (.0.5105---(4R5

Relator lóiyinzto-
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Ex.a. as providencias cabíveis a fim'de que
o Executivo exprima sua o p inião sobre o projeto de lei n2 83/98,
que disp6e sobre a utilização ou exploração de publicidade nos ve-
ículos tipo "perua", autorizados /ia executar serviço de transporte
de passageiros na modalidade lot44/ção.

Ver. Hanna elkaribl em 21.05.98
Oelatok

Deferido

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Deferido

....12,_ \--/-
dlo odolfo

P esid nte da
Cemara Mu ici pa de São Paulo
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Á Srã Kathya,
Preparar ofício solicitando informaç3es ao Executivo.

03/06/98

joss CRISTF2 SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substituta

Sr. Chefe,

Preparado conforme solicitação de V.Sa.

03/06/98
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Folha n:  o g 	do Inc.
N • 83	 de 19 (Mó

O funcionário

amara Aliuka9zaide do atiro
São Paulo, O'g de junho de 1998.

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0647/1998

Senhor Prefedto.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência có p ia do Projeto de Lei n2
83/98, de autoria do Vereador Salim Curiati - que disp ge sobre a
utilização ou exploração de publicidade em veículos do tipo
"peruas" que prestam serviço de transporte de passageiros, na
modalidade denominada lotação - solicitando-lhe se digne
determinar providências no sentido de que nos envie subsídios para
que a referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
' Excelência os meus protestos de elevado a preço e distinta
consideração.

N LO R DOLF0
P cr i nte

Anexo:: cópias xerográficas do P.L. 83/98 de fls. 01/02 e do
despacho da comissão solicitante de fls. 08.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

kres
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São Paulo,  08  de	 Juni19	 de 19  98

1

 Folha ri •10  do proc

N • B3  de 191S 
0 funcionário  -'•

Recebi ofício Leg.3 n 2 647/98 ,	 de

08/6/98	 , solicitando ao Executivo informações referentes

ao Projeto de Lei n 2 83/98 , de autoria do Vereador Salim

Curiati.

do Vereador Salim

•	
Anexo: cOpias xerográficas do PL 83/98 de fls. 01/02 e do

despacho da comissão solicitante.de fls. 08.

RECEBI EM i r_llenAPinha

CO!). 0553 12 /0 Iq6 OfiCial de Gebinete

SG141/An.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 1/	

do processo n? ..S3 	 de 1998 	 _lei.. 0.4! .. /19f6 	  (a) 	

-A Douta Comissão de
Pinkosto ofç~fito
En3•21/..3./J2.‘.

JOSÉ! CRISTINO kIZA SANTOS
Chefe de SeçÃo Técnica III

Substituto

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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GABINETE DO PREFEITO
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UWÁO	 LAOUMM ° árai C" - g,: 47 /
São Paulo, e.) de :II)1j4,D	 de 1998

• 1.5 --:_DOCREC
L5-0.200/1998 _

•

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

C/3efei141P/W
Pr	 o

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM - 002 - DGM



- Recebido na Comissão de

• Finanças e Orçamento

Em -2a. () gs c2-€0 h,

À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento
Em. 22 / (z4 	

jfr/05 CRIST O Sotrtit §fkleN

Chefe de Seçâo Téthie§ III
Substituto
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CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N9 83/98, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/LEG.3/0647/98, REMETIDO	 A

CÂMARA MUNICIPAL COMO OFÍCIO ATL. N9	 170 /98.

•



C 

30/06/98

rq. J	 1Z NAKAMA
assessor chefe

DTP-AT
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IFolha r-7

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO'PAUL=:" -!:?-

Folha de informação n? -9-
1Grq y-0	 -5-9 	 c 9--. 9 r  (a)

Itosangela	 r:(

T éc. Adm.1
R.F. 59819°.

em

IP-
'01

Ref.: Projeto de Lei 01-0083/1998
Ass.: Dispõe sobre a utilização ou exploração de publicidade em veículos do tipo

"peruas"que prestam o serviço de lotação.
Int.: Vereador Salim Curiati.

DTP - AJ

Trata-se de projeto de lei que permite a utilização ou exploração de publicidade nos
veículos tipo "peruas", autorizados a executar serviço de transporte de passageiros na
modalidade denominada "lotação".

Quanto aos aspectos tecnicos nada temos a opor, uma vez que a regulamentação dar-se-
á por decreto do Executivo, em especial quanto às normas técnicas sobre dimensões,
formato, área de exposição e posicionamento do equipamento que contém a publicidade.



Informação DTP/AJ/98 O '
Mut. Téc. Adm. I DT P - A

598.1110.4.0.1ãO

Ref.: PL 83/98 - Dispõe sobre a utilização ou
exploração de publicidade em veículos do tipo "peruas"que prestam serviços de
transporte de passageiros. lotação.

Sr. Diretor

Trata o presente de projeto de lei apresentado pelo N.
Vereador Salim Curiati, dispondo sobre a utilização ou exploração de publicidade
em peruas vinculadas na modalidade lotação.

A Assessoria técnica desta Secretaria teve
oportunidade de manifestar-se, conforme paracer de fis.9.

Analisando a mataria, sob a ótica jurídica, cumpri-nos
tecer as seguintes considerações:

1.A lei 12.516/97 instituiu a modalidade de transporte
coletivo praticada através de lotação, definindo as exigências mínimas para
vinculação na referida modalidade, tanto do motorista autônomo, como do
veículo.

2. O Decreto Regulamentador 37.347/98 veio
regulamentar a matéria, atribuindo a esta Secretaria Municipal; de Transportes
competência para edição de normas complementares para implementação e
operacional ização da modalidade lotação.

3. Entendemos como normas complementares à
legilação específica toda e qualquer questão atinente ao transporte ora
regulamentado, notadamente questões de ordem operacional, linhas, itinerários,
ponto de paradas, lay out dos carros, padronização visual, fiscalização, etc.

4. Sob esse entendimento, a matéria relativa a
publicidade nos veículos está implícita na competência atribuída pela lei supra
mencionada a esta Secretaria, que poderá regulamentar as dimensões, formato,
àrea de exposição e posicionamento do equipamento que contém a publicidade,
através de Portaria, dispensada a forma legal legislativa.

5. Isto posto, e. sob o entendimento de que a
competência para implementar e operacionalizar a modalidade de transporte
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Aux. Téc. Adm.1.3Dim
funcioná&	 R.F. 595.190.4.01
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(10 Prt ' -n"frfL 3--1.B

A9 -9-9— Ass. -R4sâ&x... 	 r i È
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Aux. Téc. Adr74.;. 147DT,;"

R.F. 595.190.4.01

°Iba IL.,0--PS	 ASS.
n.

\o

coletivo através de lotação é desta Secretaria, por força de lei, somos pelo veto
total do projeto em referência.

6. Salientamos, por oportuno, que recebemos o
presente processo para análise e manifestação somente nesta data.

À sua consideração.

São Paulo, 01 de julho ,de 1998.

Sonia Mariarcia Misrello1
" Assesori\ajurídica 	 s.

SMT/DtP

•

•
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o funcionário

amam Affuli& SÇIo Atai

PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatório, conforme

disposto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em (:)/	 /1998.

DITO SALIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

•
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16 - PAR
16-1434/1998

ji
amara JitaticOa

Folha n.'  ¡g 	do

n. e	 11.0_ 1! )qg
o

PROJETO DE LEI N2 83/98

1

DA COM ISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Véreador

Salim Curiati, visa permitir a utilização ou exploração de publi-

•	 cidade nas veículos tipo " peruas", autorizados a executar 'serviço

de transporte de passageiros na modalidade denominada lótação, ob-

servadas a legislação vigente específica e a regulamentação a ser

estabelecida pelo Poder Executivo.

- Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto

as despesas para sua execução correrão por conta de dotaç5es orça-

mentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em J1/0098'

1 •

Presidente -

-

_	 „on
Relatar

•
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conforme art. 82, § 1 • ., 35 I,

	Contendo: 	 

n ,,	 .	 '	 1„
,

1

À Leg. 3
Em,  le  /10298

RECEBIDO EM LEG.
410%	 0/ ÁG 1 9/Roemarl Curili.lt dos Santos	 _.)c 2404 x.
s.l.. 1- a

Sr. Zuzi.

* Providenciar ofício ao Executivo, encaminhando cOpia autentica.

Preparar registro e carta de lei.

14-10-98

JOSE rifiSTINO 'SOUZA SANTOS
Chefe de Seçao Técnica 111

Substituta

Sr. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

14-10-98(

1:131stente á Chefia Teceloa

SEGUE_ ... t?.2 ....... juntads_f 	, nesta datadociinnioj o pape I d inf maçãoru bricz., do .f.' scb folhaf	 ....
Em 12 /// / :s?
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São Paulo, 20 de outubro de 1998.

IS --- OF-LEG3
OFICIO N.0909/1998)

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei aprovada pela Câmara em 14 de outubro do corrente, de
acordo com inciso I do Art. 04 do Regimento Interno, relativa
ao Projeto de Lei n2 83/98, de autoria do Vereador Salim
Curiati, dispondo sobre a utilização ou exploração de
publicidade em veículos do ti po "peruas", que prestam serviço
de transporte de passageiros, na modalidade	 denominada
lotação.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado a preço e distinta
consideração.

..,....-g----
JOSé fliDIOÇLTR7r1:70"‘" ASCIMENTO

Presidente em exeR (cio

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

okm
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&Amara Autic0,ala tgdo

	 Cópia autentica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO 1

Do ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n2 01 e

02 do Processo. (PROJETO DE LEI N2 83/98). (Ver. Salim Curiati).

Disp ge sobre a utilização ou exploração de publicidade em

veículos do tipo "peruas", que prestam serviço de transporte de

passageiros, na modalidade denominada lotação. A CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Fica permitida a utilização ou

exploração de publicidade nos veículos tipo "peruas", autorizados

a executar serviço de transporte de passa geiros na modalidade

denominada lotação. Parágrafo único: A execução do disposto neste

arti go se efetivará mediante a observância da legislação vigente

específica e a regulamentação a ser expedida em decreto do Poder

Executivo, em especial quanto às normas técnicas sobre dimensges,

formato, área de exposição e posicionamento do equipamento que

contém a publicidade. Art. 22 - Para os fins do disposto nesta

lei, aos prestadores de serviço de transporte na modalidade

descrita no artigo anterior, bem como aos veículos nela

utilizados, aplicam-se, no que couber, inclusive quanto ao

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente

sobre serviços de veiculação ou exibição de publicidade, as

disposiç ges constantes da Lei 9387 de 21 de dezembro de 1981.

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão

por conta das dotaç ges próprias consi gnadas no orçamento,

suplementadas se necessário. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua pu, i ação, revogadas	 as disposiç ges	 em
CORI-ANI1 *Cl MEN9E§

contrário. Eu, ...00c 1 ) •oggw9..., Oficial Legislativo, padrão

AWMI/
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de 19  51No

u funcionário 	 .7.- 

edmara uafa ,7do XÁ?

•

"OPA-9-A" extrai a presente cópia fielmente de fls 	 do livro
1.,R7Áro

competente n2 50 e digitei. Eu, ..AN 	 emdm £11etIa. leantea. . , Assistente de

Chefia Técnica, padrão "GPA-/O-C" a conferi. São Paulo, 14 de

outubro de 1998. Chefe da Seco Técnica de Preparo e Registro de

JOSE CRISTINO 4511ZA SANTOSDocumento	 Legislativos,	 Visto,
1 . /.4 	"" 'nele" de"S'eXci Tia tta" Iiir

----17~	 Sul/Malte	
i

... ma n„.„...mam.... Diretora do	 Departamento dos	 Serviços
Diretor Tácifico oe Empt.o - 01. 7.,	

1Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.- 	 1

aa) Nela Rodolfo; José índio Ferreira do Nascimento; Antonio
Goulart; Ana Maria Guadros; Natalício Bezerra; Jorge Taba; Maria
Helena.

•



Folha N	 proc

N o	 de 19  1,
O funcionário

âmara Anic9zai ale Mão
LEI W9 /27.5-VDE /1 DE /402~,4°- DE 1998.

atuo

Disp5e sobre a utilização
ou exploração de
publicidade em veículos
do tipo "peruas",	 que
prestam	 serviço	 de
transporte	 de
passageiros,	 na
modalidade	 denominada
lotação.

Faço saber que a Câmara, nos termos do
inciso 1, do art. 84 do Regimento Interno, decretou a
seguinte lei:

Art. 12 - Fica permitida a utilização ou

exploração de publicidade nos veículos tipo	 "peruas",

autorizados a executar serviço de transporte de passageiros

na modalidade denominada lotação.

Parágrafo único: A execução do disposto

neste artigo se efetivará mediante a observância da

legislação vigente específica ' e a regulamentação a ser

expedida em decreto do Poder Executivo, em especial quanto às

normas técnicas sobre dimens5es, formato, área de exposição e

posicionamento do equipamento que contém a publicidade.
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N o	 fi  de 19M.

O funcionário

2âniara AuticOafaí jio /, aff%

Art. 22 - Para os fins do dis posto nesta

lei, aos prestadores de serviço de trans porte na modalidade

descrita no artigo anterior, bem como aos veículos nela

utilizados, aplicam-se, no que couber, inclusive quanto ao

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente

sobre serviços de veiculação ou exibição de publicidade, as

disposiçOes constantes da Lei 9387 de 21 de dezembro de 1981.

Art. 32 - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotaç ges próprias

consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as dis posiçUes em contrário.

de 1998.

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de outubro

O Presidente,

okm
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• São Paulo,  20  de	 Ot.itlàbrQ	 de 19  98.

20/10/98

Recebi ofício Leg.3 n 2 908/98,	 de

, encaminhando ao Executivo copia autantica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projete de Lei n 2 83/98
de autoria do Ver. Selim Curlatl (inciso I do art. 84 do Ra.).

RECEBI Ui:
02)/ ,ed, ?/'

COD. 0553



1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n.	 	 de 12 	 // / 	(a) 	

' LEI N• 12.754, 11 DE NOVEMBRO DE 1998

(Projeto de Lei e 83/98, do Vereador Selim Coriati PPB)

Dispõe sobre a utilização ou exploração
••	 de publicidade em veículos do tipo

• "peruas", que prestam serviço de trans-
porte de passageiros, na modalidade
denominada lotação.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que The são conferidas por lei.

, Faz saber que, nos termos do disposto no inciso! do artigo 84
da Resolução n° 02/91, a Câmara Municipal de São Paulo
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica permitida a utilização ou exploração de
publicidade nos veículos tipo "pernas", autorizados a executar

, serviço de transporte de passageiros na modalidade
denominada lotação.

" Parágrafo único - A execução do disposto neste artigo se
efetivará mediante a observância da legislação vigente
específica e a regulamentação a ser expedida em decreto do
Poder Executivo, em especial quanto às normas técnicas sobre

"- dimensões, formato, área de exposição e posicionamento do
equipamento que contém a publicidade.
Art. r - (VETADO)

n Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações próprias consignadas no
orçamento, suplementadas se necessário.
Art..4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11
novembro de 1998, 445 da fundação de São Paulo.

• CELSO PIFA, PREFEITO	 •
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios
Jurídicos

• JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
CARLOS DE,SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal de

, Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de
novembro de 1998.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo

, Municipal

Publicado no DIARIO OFICIAL

de	 /	 igclg

pagina_L . coluna

Conferido: /4,41,7

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebiment
de veto parcial

12/11/98

JOSE CRIS TINO L/SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 1U

Substituta

111!

10

'

nesta data,SEGUE Pi 	 juntado5 	 documento 5 	  e papel para informação, rubricado . S	

sob folha 5 	 n, 	
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e	 a honra de acusar o recebimento

	

20E1115 OfIEi	 n° 18/V .3/0909/98, com o qual Vossa

	

_ _	 .

Excelência encaminho à sanção cópia autêntica de lei
decretada por essa grégia Câmara, em 14 de outubro do
corrente ano, de acordo com o inciso I do artigo 84 do
Regimento Interno dessa Casa, relativa ao Projeto de Lei
n° 83/98:

Proposto pelo nobre Vereador Salim
Curiati, o projeto aprovado dispõe sobre a utilização ou
exploração de publicidade em veículos do tipo "peruas",
que prestam serviço de transporte de passageiros, na
modalidade denominada lotação.

Sem desmerecer os bons propósitos que
fundamentaram seu ilustre autor, razões de natureza
constitucional e de interesse público, impedem-se de
sancioná-lo, na íntegra, revelando a necessidade de veto
parcial, que nesta oportunidade aponho ao artigo 2° do
projeto, consoante o disposto no artigo 42, parágrafo 1°
da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Analiso, de início, a questão da
constitucionalidade.

Reza o artigo citado anteriormente:
"Para os fins do disposto nesta lei,
aos prestadores de serviço de
transporte na modalidade descrita no
artigo anterior,	 bem como aos
veículos nela utilizados, aplicam-se,
no que couber, inclusive quanto ao
Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS, incidente sobre
serviços de veiculação ou exibição de
publicidade,	 as	 disposições
constantes da Lei	 9.387, de 21 de
dezembro de 1981."
A Lei n° 9.387, de 21 de dezembro de

1981, isenta os motoristas que especifica do pagamento da
Taxa de Licença para Publicidade, conferindo, ainda, à
agência de publicidade ou ao anunciante exclusiva

*

SGM-002-DGM

Excelência encaminho

EDIÇÃO DE ANAISAIS

11 NOV 1998

- DT. 10 -



responsabilidade pelo recolhimento do 1WsÊ'tSUL./.9
Serviços de qualquer Natureza incidente sobr99!tgV.éElti.ãá
veiculação ou exibição de publicidade de que cuida.

Em decorrência, o dispositivo citado
do projeto versa sobre matéria tributária e,
conseqüentemente, orçamentária, cuja iniciativa, por
força do estatuído no artigo 37, parágrafo 2°, IV da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, é reservada ao
Executivo.

Ademais, é bem de ver que o artigo
37, parágrafo 2°, IV da Lei Orgânica deste Município
acompanha o estabelecido pela Constituição Federal em seu
artigo 61, parágrafo 1°, II, "b", que prevê serem de
iniciativa privativa do Presidente da República as leis
que disponham sobre matéria tributária e orçamentária.

Frise-se, ainda, a afronta ao artigo
70 da Lei Maior Municipal, que reza:

"Art. 70 - Compete ainda ao Prefeito:

VI - administrar os bens, a receita e
as rendas do Município, promover o
lançamento, a fiscalização e a
arrecadação de tributos, autorizar as
despesas e os pagamentos dentro dos
recursos orçamentários e dos créditos
aprovados pela Câmara Municipal;"
De concluir-se, portanto, que a

matéria, por sua própria natureza não possibilita a
iniciativa do Legislativo, sob pena de injustificada
interferência na esfera de ação do Executivo.

Cumpre, também, ponderar que a
isenção fiscal acarreta redução de receita, que exige a
anulação de despesas de igual montante. Além disso, há
que ser compatível com a lei do plano plurianual e a de
diretrizes orçamentárias.Com efeito, a peça orçamentária
é de ser vista como um todo, na qual a receita e a
despesa têm correspondência perfeita.

Por esta razão estabelece nossa Lei
Orgânica em seu artigo 137:

"Art. 137 - Leis de inciativa do
Poder Executivo Municipal,
estabelecerão:

§ 6° - O projeto de lei orçamentária
será acompanhado de demonstrativo do
efeito, sobre as receitas e as
despesas, decorrente de isenções,
anistias, remissões, subsídios e
benefícios de natureza financeira,
tributária e creditícia."
Nesse sentido, parecer emitido pela

Comissão de Constituição e Justiça dessa Casa, referente
ao Projeto de Lei n° 717/91, assim expresso:

"Trata-se de projeto de lei de
autoria do nobre Vereador Brasil
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Vita, visando a conbWieFAálLis~itáo
Imposto Predial e TerratOriállattribano
- IPTU, incidente sobre os imóveis
efetiva e habitualmente utilizados
por agremiações desportivas, no
exercício de suas atividades, e desde
que tais imóveis sejam de propriedade
da Administração Direta ou Indireta
do Município.
O projeto, ainda que meritório,
contraria diversos dispositivos
legais.
Primeiramente, de acordo com o art.
137, § 2°, da L.O.M., as alterações
na legislação tributária devem vir
previstas na Lei de Diretrizes
Orçamentárias.	 A L.D.O. em vigor

de acordo com o art.
L.O.M., as alterações
tributária devem vir
Lei de Diretrizes
A L.D.O. em vigor

(Lei n° 11.030, de 26 de julho de
1991) não contempla a possibilidade
de tal isenção. A Lei Orçamentária
Anual do presente exercício, em
decorrência, não previu a dotação
necessária ao pretendido pelo ilustre
Vereador, e por este motivo a
proposta não pode converter-se em
lei.
Além disso, a isenção de qualquer
tributo constitui matéria
orçamentária "lato-sensu" e, como
tal, será incluída no rol das
iniciativas privativas do Executivo,
conforme dispõe o art. 37, § 2°, IV,
da L.O.M.. A proposta está, portanto,
insanavelmente comprometida por vicio
quanto à iniciativa.
Pela ilegalidade."
Assim, o dispositivo ora vetado

inegavelmente caracteriza ingerência do Poder Legislativo
em assuntos do Executivo, violando o princípio da
separação dos Poderes, agasalhado pelo direito pátrio e
inscrito na Constituição Federal em seu artigo 2° e
reproduzido na Constituição do Estado e na Lei Orgânica
do Município de São Paulo.

Ademais, não fora o óbice de cunho
constitucional, outro empecilho impediria a sanção da
mensagem.

Com efeito, o texto aprovado
contraria o interesse público, e o faz por dois motivos.
Primeiro porque infringe o disposto no parágrafo único do
artigo 229 da Consolidação aprovada pelo Decreto n°
37.344, de 20 de fevereiro de 1998, que, em harmonia com
toda a legislação vigente, exclui da responsabilidade
pelo recolhimento da Taxa de Fiscalização de Anúncios,
tão somente motorista autônomo de veículos providos de
taxímetro. Segundo na medida em que o Decreto n° 37.347,



I,

de 20 de fevereiro de 1998, que re§ttia&H-a. n°
12.516, de 6 de novembro de 1997, já aCtf DáNla,t em seu
artigo 18, à Secretaria Municipal de Transportes
competência para .editar normas complementares / à
modalidade de transporte instituído, restando despiciendo
novo diploma legal.

Pelas razões expostas, vejo-me na
contingência de não sancionar integralmente o texto
aprovado, vetando, como ora o faço, o inteiro teor do
artigo 2°.

1.-• .... 1 n a 	 do pi,

:. 91 . 1119..,1-f:i—o-Bnário	'de }214.......g, . 6)'

C LSO
ML

Prefeito

Com as considerações ora expendidas,
devolvo o assunto à deliberação dessa Augusta Casa, que
se dignará a reapreciá-lo, em seu elevado critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

À Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

DAV/fsc



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação. rubricado como folha n5	

PL 83 	 dele 98 16/ 11 98  (0do processo n5
ANA PdL,) KARRUZ

Qficlal Lietislativo

Às Comissões de

Constituição e Justiça;

Transito, Transporte e Atividade Econômica e

Finanças e Orçamento:

Para emissão de parecer conjunto

quanto ao veto parcial.

16.11.98

à„,..,c4£1---.n
BREN( ,ANDELMAN

binam T Leg. Chefe Subat

A. T. M.
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São Paulo, 01.) .de.	
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de 1998
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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

• prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

••

cpwo pITTA
/Prefeito r

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municiparde São

DAV/msmrp

‘n

SGM - 002 - DGM

•
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Em, 09/02/99.

RlimarlCug'AVil—„,„ • 15anfee

À A.T.M

Lei, cortf

São Paulo

d ao Projeto de

ado no anverso.

0.x.x.x.x.x.x.x.

silva

Secretário

11.13,4

•••G

RECEBIDO EM LEG.1
wr . 0 '54 o ci

-;b'

À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

IOSÊ CRISTINO lUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica

Substituto

Recebido na Comissão de
Fiièan 'OS e Orçamento

Em319 (0....... ..... _as...."0 .

A D.Comissão de Constituição e Justiça

Encaminho o presente para que seja juntado ao PL 83/98,
tendo em vista o mesmo se encontrar nessa Comissão.

Recebi o ta Ccraiselo
itteãO e Justiça

E r".¡Yj _J°)àsfi



ANA PAIMMMRUZ
Assistente de Chefia-fiécnica

Registro 11.070

„
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• CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 83/98, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0647/98, REMETI

DO Â CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO ATL. N9 187/98.

•



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

rtN.N .2
Folha de Informação ne 	 -2.3-

•
= 5
w .c.

n° 1997' .0 -(i (z. - 33R - ef em . 1 9 ( 7  11  (a) 	

Iva	 41.71 Silva Ferna re I l'11111:1 .. .' o

y	 iir,i11:0.	 , é': i ff 17.-, p6.

Itionto 1-4c-,i.0	 • ‘2.1	 -", 7 In.
r:•1 G	 ai"	 • -o as.. 0

es	 < 2Ref. : Projeto de Lei 01-0083/1998
Ass.: Dispõe sobre a utilização ou exploração de publicidade em veículos do tipo "peruas

que prestam o serviço de lotação.
Int.: Vereador Salim Curiati.

n 83/1998	 .•71 -.	 . k-S

do 	

RM G - Senhor Diretor,

A Assessoria Técnico- Legislativa da Secretaria de Governo Municipal solicita
de SF manifestação sobre o Projeto de Lei n° 83/98, para embasamento de futura decisão do
Sr. Prefeito sobre sua sanção ou veto.

O projeto de lei em análise dispõe sobre a utilização ou exploração de
publicidade em veículos do tipo "peruas", que prestam serviço de transporte de passageiros,
na modalidade denominada lotação.

Prevê o referido projeto que a este tipo de serviço de transporte, bem como aos
veículos nele utilizados, aplicar-se-á, no que couber, inclusive quanto ao ISS - Imposto sobre
Serviços, incidente sobre serviços de veiculação ou exibição de publicidade, as disposições
constantes da Lei n° 9.387 de 21/12/81.

No entanto, observa-se que a mencionada Lei dispõe sobre a utilização ou
exploração de publicidade em veículos de aluguel providos de taximetro, prevendo a isenção
do pagamento da Taxa de Licença para Publicidade, bem como a exclusão da
responsabilidade do motorista autônomo no recolhimento do ISS, que terá como responsável
a agência de publicidade ou o anunciante.

Como se vê, se adaptarmos esta legislação aos prestadores de serviços de
transporte de passageiros por meio de peruas, devem ser feitas as seguintes considerações:
- sobre os serviços de veiculação e divulgação de material propagandístico e publicitário, por
qualquer meio, previstos no código de serviço 2550 da Portaria SF n° 1283/91, não há mais a
incidência do ISS, pois considera-se que os itens 86,98 e parte do 62 da lista de serviços
prevista na Lei Complementar 56/87 padecem de vício de inconstitucionalidade por força do
consignado no artigo 155, inciso I, alínea "h" da Constituição Federal;
- quanto à incidência da atual Taxa de Fiscalização de Anúncios, o parágrafo único do artigo

• 229 do Decreto n° 37.344, de 20/02/98, prevê a exclusão da responsabilidade pelo
recolhimento da taxa apenas dos motoristas autônomos de veículos de aluguel providos de
taxímetro. Assim sendo, vemos que não há previsão legal para a isenção da referida taxa no
caso 'em questão. Pela legislação vigente estão obrigados ao pagamento da Taxa de
Fiscalização de Anúncios: 1 - aquele a quem o anúncio aproveitar quanto ao anunciante ou ao
objeto anunciado; II - o proprietário, o locador ou o cedente de espaço em bem imóvel ou
móvel, inclusive veículos.

Desta forma, torna-se evidente a impossibilidade de aprovação deste projeto em sua
íntegra, no que tange aos aspectos tributários.

À melhor consideração dessa R. Diretoria.

14 de agosto de 1998

We~

MARIA TERESA A. CARDOSO.
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WALTER DONIZETI ROGÉRIO
Diretor do Departamento de Rendas Mobiliárias
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SF G - Senhora Chefe do Gabinete,

Com a manifestação da assessoria deste Gabinete, que endossamos.

14 de agosto delf99-8--
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Acelina
Assistente	 pittção SI

Reui•tro 10.863

À LEG. 3— SRA. CHEFE:

O Veto 4.184(Ào presente projeto foi Aceito
na 5' Sessão Ordinária de 14 de Fevereiro do corrente, devendo
portanto,ser aquivado. Oficiar o Executivo.

15.02.2001

ÉWKIWG
Assessor Técnicc ,egislativo — Chefe
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Sr, Kathya,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção de veto total ao

presente projeto de lei.

16/02/2001

ANGELA BO	 ANDREONI

Chefe de Seçâ6 Técnica IV

Sra Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

16/02/2001	 -

KATHYA/EGIrMORP1..SS DE Sf.).-!A

Assistente Parlamentar
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São Paulo, )9 de fevereiro de 2001.
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Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 14 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 50 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto pelo Executivo à Lei
n° 12.754, de 11 de novembro de 1998, que dispõe sobre a utilização ou exploração de
publicidade em veículos do tipo "peruas", que prestam serviço de transporte de
passageiros, na modalidade denominada lotação, de autoria do Vereador Salim Curiati,
- veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n° 213, de 11 de novembro de
1998, referente ao PL n° 83/98.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

•

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

Anams

JOSÉ E ' I) • CARDOZO
- dente
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São Paulo, 19 de fevereiro de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 78/01, de 19.02.01,

comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto parcial aposto pelo Executivo

à Lei n° 12.754, de 11.11.98, relativa ao Projeto de Lei n° 83/98.

RECEAI EM:
20 /02,10/

MARLENE G ibiZtV-3 :_ziRALOES
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NELSON DAMASCENO BATISTA
Assistente Técnico de Direção 111

À

ATM — Senhor Assessor-Chefe,

Para as devidas providências.

23/02/2001

(ÂNGELP "- "te ANI5REONI
• Chefe de	 Técnica IV

AO DT.	 SR A. CHEFES

ARQUIVAR O PRESENTE PROCESSO
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Aeseesor	 c. Leg. Chefe
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